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DE 2021.

orspoe. soBRE ÁS DryF.rjt?FS ORÇaMENrARtAs }ARA oexencÍcto DE 2022, E DA ourRAs pnovtoÊNclAs.

A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Marilac, Estado de MinasGerais, sanciono e promulgo a'seguinte lei:

CAPíTULO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art lo - Em cumprimento ao dispost-o lo § 20 do Artigo 165 da constituição Federal e na Lei
?;Zi:':::;Jil:::::, esta rei rixa as oiretiize. o,çrrãntárias d" M;ri;;;io pr,., o exercício de

| - as prioridades da administração munícipal;

ll - a estrutura e organização dos orçamentos;

lll - as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do Município e suasalterações;

rV - as disposições rerativas à dívida púbrica municipar;

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoar e encargos sociais;
Vl - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;
Vll - as demais disposiçôes gerais não contempladas nos incisos anteriores.
Parágrafo único _ lntegram esta Lei os seguintes Anexos.

| - de prioridades da administração municipal;

"oro,Jir"ffi["J?ãi;:t? ;5i"j:t"""#;1nto',idade com os ss 1" e 20, do Artiso 40, da Lei

ilr - Demonstrativo da Evorução do patrimônio Líquido do Município;

lV - de Riscos Fiscais, elaborado em conformidade com os § 3o, do Artigo 40, da LeiComplementar no 101, de 04 de maio de 2OOO.

DE DE

DE 2021.

Federal e na Lei
especificadas no

DAS p R I o R I DA D E s r"f i'J,il 1i-", J I nn ç a o M u N I c I pA L
/.rt.20 - Em consonância com o § 2o do Artigo í65 daorgânica do Município, as piioiiã"áã. para o exercício financairÁ

''7,,
stituição

de 2022 sáo
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Anexo I que integra esta lei e nos programas e as ações com seus respectivos objetivos, custos emetas da administração municipal constante do Plan-o plurianual- ppA 202212025.

§ 1o - A Lei orçamentária dispensara, na fixação da despesa e na estimativa da receita,atenção aos princípios de prioridades'de investimentó irãs áreas sociais, na austeridade na gestãodos recursos púbricos e na modernização da ação joveinamentat.

§ 2o - serão considerados na- construção da Lei orçamentária os princípios preconizadosna Lei Federal n o 8 7421g3, Lei orgânica oa Ásstsienãia sôciat - Lúé, [ue define a reatizaçáoda assistência social integrada às- política. ro.irir,-visanoo o enrrentãmento da pobreza, agarantia dos mínimos sociais, o provimento de conàiio", p"r, atender contingências sociais e àuniversalização dos direitos sociais, respeito à oigniàààe do cidadao, a .r, autonomia, ao seudireito' a benefícios e serviços de qualidade, beir como à convivência familiar e comunitária,especialmente em obediência aos artigos 20, 5o e 30 dãssa Lei, arém dos princípios estabelecidospelo PNAS12004 (Política Nacional àe Assistência ôociat), peta r'róe/05 (Norma operacionatBásica de Assistência social), e pelo suAS (sisteÀã úni"o de Assistência sociat).

§ 3o' - A Lei orçamentária anual dispensará prioridade absoluta às políticas deatendimento de crianças e adolescentes nos termos estaberecidos na Lei Federal n." g.06g/g0(Estatuto da criança e do Adolescente) com atençáo pJi.rra, para o art. ie seus dispositivos.

CAPíTULO I!I
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORçAMENTOS

Art' 30 - o projeto de lei orçamentária do Município de Marilac, relativo ao exercício de2022' deve assegurar os princípiós- de justiça, in.ruriu" tributária, de controle social e detransparência na elaboração e execução do orçám";i;.--

| - o princípio de iustiça social implica em assegurar, na elaboração e execução doorçamento' projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades entre indivíduos eregiões da cidade, bem como combater a exclusão social;

ll - o princípio de controle social implica em assegurar a todo cidadão e cidadã aparticipação na eraboração e no acompanhamento do orçamento;

lll - o princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional da
fl?3liliã§!, ffJ*:T;:,:n*?;"s disponív"" pá', g,rantir ó rear acesso dos muni"iô". ã.

Art 40 - será assegurada aos cidadãos e cidadãs a pafticipação no processo deelaboração, execução e fiscaÍzação do orçamento.

Parágrafo úníco - A participação popular de que.trata o caput deste artigo tem poratribuição subsidiar a elaboração do proleto oê tei orçr'',i*tario anual 
"'."oÀprnhar e fiscal izar aexecução orçamentária.

#;,t^" ,?":1",j:,"",i"^:"f g]:A:l,rri1 Anlatdo Município de Maritac será etaborado em:::l-, ?^.1?^11 
g'I:t,.li:s f ixa d a s . 9;i; i; ;';; i; i õô â J", ;; ípio, à Constituição Federal edemais legislações federais aplicável à matéria 

" 
"",

despesas e compreenderá: ao equilíbrio entre receitas e
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| - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, e seus orgãos e fundos;
ll - os orçamentos das entidades autárquicas e fundacionais;

lll - o orçamento de investimento das empresas em que o Município, direta ou
&ti:[,T,"tt" 

detenha a maioria oo crpiüi sociar, caso ,ànÀ", ser criadas neste

IV - os orçamentos dos fundos municipais.

Art 6o - o projeto de Lei orçamentária Anual,conterá autorização para a abertura decréditos adicionais suplementares e'especiais por r"io o" decretos do Executivo.

Parágrafo Único - os decretos de abertura de créditos adicionais, suplementares eespeciais' autorizados na lei orçamentária anual, rãrão acompanhados de justificativa em reraçãoàs dotações orÇamentárias , tàt"À anuladas, a eveniuais recursos àã 
"r."rro de arrecadação,operações de crédito ou superávit financeiro, apurado no exercício anterior

Aft.lo _ para efeito desta Lei, entende_se por:

| - Diretriz' o conjunto de princípios que orienta a execução do programa de Governo;
ll - Programa: instrumento da ação governamental visando a concretização dos objetivospretendidos' sendo mensurado por indicadores àstabelecidos no plano plurianual;
lll - Atividade: instrumento de programação para,.alcançar o objetivo de um programa,envolvendo um conjunto de operaçóes q* ." iáatizam de mooã'üntínuo e permanente,das quais resurta um produto necessárío à manutenção da ação de governo;
lV - Projeto instrumento de programação para arcançar o objetivo de um programa,envolvendo um conjunto de operaçoes, iiritáo"i no temp_o, das quais resurtam produtosque concorrem para a expansão ou-aperfeiçôãr"rto da ação de governo; e
v - operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção das ações de
rt"Hjl? S;;Xf:'",1i0""J""'ta um proouto,-e'nao s","* ;;i;;;;".tação diretá sob a

função :3Tfjil:Jliih,Sio'atividade, projeto e operação especiat identificará a função e a sub-

Art So - os orçamentos das entidades autárquicas, fundacionais e fundos municipaiscompreenderão:

| - o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por natureza e pelaclassificação funcionar de cada úil de acordà .á, àI'ãrpecificações regais;
ll - o demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com a fonte e a origem dos recursos(recursos próprios, transferências 

-intãrgorernamentais, 
operações de crédito).

Art. 90 _ O orçamento de investimento,
discriminará para cada empr"... 

- '' lll, do Artigo 5o, desta lei,
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| - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a composição acionária e a descrição daprogramação de investimentos para o ano de 2022;

ll - o demonstrativo de investimentos especificados por projetos de acordo com as fontesde financiamentos (recursos proprios, transferências intergovernamentais, operações de crédito,outras fontes);

lll - o demonstrativo de fontes e usos especificando a composição dos recursos totais pororigem (recursos proprios, transferências irt"igor"inamentais, operações de crédito, outrasfontes), e das aplicações por natureza da desperã 1"r.tãio, serviço o" oiúáá, investimento).

Art' 10 - o projeto de Lei orçamentária conterá dotações orçamentárias para contemplar arealizaçáo de convênio, acordo, a1uéte ou congênere, aprovados em rei municipar.

Art' 11 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipalaté 30 de setembro de 2021, cômpor_se_á de:

| - mensagem;

ll - projeto de Lei Orçamentária Anual;

lll - tabelas explicativas a que se refere o inciso lll, do artigo 22, dalei Federal no 4.320 de17 de março de 1964;

lV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes das isenções,anistias' remissôes, subsídios e benefícios oe naiureza financeira, tributária e creditícia;

V - relação de projetos e atividades constantes do projeto de lei orçamentária, com suadescrição e codificação, detalhados por elemento O" Olrúrr;
Vl - anexo dispondo sobre as medidas de compensação a renúncias de receita e aoaumento de despesas obrigatorias de caráter continuaoã, o" qú" trata o inr.o ll do artigo so daLei Complementar n o 101, de 0a de maio de 2000,

Vll - anexo com demonstrativo
orçamentos com os objetivos e metas
parágrafo único, do artigo 1o, desta Lei;

da compatibilidade da programação dos respectivos
constantes do documento de que trata o inciso ll, ã;

vlll - reserva de contingência, estaberecida na forma desta Lei;

lX - demonstrativo com todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária oucontratual, e as receitas que a atenderão;

§ 1o - A mensagem que encaminhar o projeto de Lei orçamentária Anual conterá:

. I - avaliação das necessidades de financiamento doreceitas e despesas, bem como indicando os resurtadãs prim
público municipal,

e nominal;
explicitando

(-
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ll - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente dos principais agregados dareceita e da despesa, observado, na previsão da receita, o disposto no artigo 12, da LeiComplementar no 101 , de 04 de maio de 2000;

lll - demonstrativo do cumprim-ento da legislação que dispõe sobre a aplicação de recursosresultantes de impostos na manutenção e deserivorvimãnto do Ensino;

lv - demonstrativo do cumprimento da Emenda constitucional n.o 2gl2ooo, que dispõesobre a aplicação de recursos resuliantes de impostos ná ações e serviços públicos de saúde.

V - justificativa para eventuais alterações em relação às determinações contidas nesta Lei.

§ 2o - o Poder Executivo tornará disponíveis pela rede de computadores lnternet, cópia daLei orçamentária e respectivos anexos, em ate 10 (dez) dias apos sua publicaçâo e relatorioresumido da execução orçamentária em até 30 (trinta) dias após o encerramento de cadabimestre.

CAPíTULO IV
DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art' 12 - As diretrizes da receita para o ano2022 impõem o contínuo aperfeiçoamento daadministração dos tributos municipais, com vistas ao incremento real das receitas proprias.

Parágrafo único - As receitas municipais deverão possibilitar a prestação de serviços eexecução de investimentos de qualidade'no ,rniàôio, a fim de permitir e influenciar odesenvolvimento econômico rocar, seguindo princípiãs JJlustiça tributária.

Art' 13 - Poderão ser apresentados projetos de Lei dispondo sobre as seguintes alteraçõesna área da Administração Tributária, observaâos qrrnáo possível, a capacidade econômica docontribuinte e, sempre, a justa distribuição de renda:

| - atualização da planta genérica de valores do Município;

ll - revisão e atualização da legislação sobre lmposto predial e Territorial urbano, suasalÍquotas, forma de cárcuro, cóndições de pagamento, oãíontos e isenções;

lll - revisão e atualização da legislação sobre
obras públicas; a contribuição de melhoria decorrente de

ruaturelX 
- aperfeiçoamento da legislação referente ao lmposto sobre serviços de eualquer

V - aperfeiçoamento da legislação. ap.licável ao lmposto sobre a Transmissão lnter-Vivos ede Bens lmoveis e díreitos reais sãbre'imoveis; 
- - ""r

Vl - revisão e/ou aperfeiçoamento da legislação sobre as taxas de serviços e pelo exercíciodo poder de polícia administratiúo;

Vll - revisão das isenções dos tributos municipa.justiça fiscal e as [rioridades de governo , ']'-!2 2manter o interesse público, a
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Vlll - revisão dos preços públicos;

lX - adequação da legislação tributária municipal em decorrência de alteraçÕes nas normasestaduais e/ou federais.

Parágrafo único - Considerado.o disposto no artigo 11, da Lei Complementar no .101, de 04de maio de 2000, poderão ser adotadas as medidas nãcessárias à instituição, previsão e efetivaarrecadação de tributos de competência constitucional do Município.

AÍ1'14 - os projetos de lei de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício denatureza tributária da qual decorra renúncia de receita, deverão estar acompanhados deestimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nosdois seguintes, e deverão atender as disposições contidas no artigo 14, da Lei complementar no101, de 04 de maio de 2OOO.

Art. 15 - o projeto de rei orçamentária poderá computar, na receita:

l- operações de créditos autorizadas_por lei específica, nos termos do § 20, Artigo 70, daLei Federal no 4'320, de 17 de março de 1964, observados-o disposto no parágrafo 20 do Artigo12' no Artigo 32, ambos da Lei complementar no 101 de 04 de maio de 2ooo, no inciso lll doartigo 167, da Constituição Federal, assim como os limites e condiçôes fixados pelo SenadoFederal;

ll - operações de crédito a serem autorizados na propria Lei orçamentária, observados odisposto no parágrafo 2-o do artigo 12, no artigo 32, ambos da Lei complementar no 101 de 04 demaio de 2000' no inciso^lll do artigo 167,-da Constituição Federal, assim como os limites econdtçóes fixados pelo senado Federal, no 43, de 21 de dezembro de 2001 e alteraçõesposteriores;

§ ío- Nos casos dos incisos le ll, a Lei orçamentáriaAnual deverá conterdemonstrativosespecificando, por operações de crédito, as dotaçõLs de projetos e atividades a serem financiadascom tais recursos.

§ 2o - A Lei orçamentária poderá autorizar a real.izaçáo de operações de crédito porantecipação de receita, observado o disposto no artigo 38, da Lei Complementar no 101, de 04 demaio de 2000.

Art' 16 - E vedado consignar na Lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou comdotação ilimitada.

CAPITULO V
DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Arl' 17 - Alem da observância das prioridades fixadas nos termos do Artigo 20 desta Lei, alei orçamentária somente incluirá novos projetos e despesas obrigatorias de duração continuada
SE:

| - tiverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento;

ll - tiverem sido contempladas as despesas de conserv

L

/

do patrimônio público;
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lll - tiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;

lv - os recursos arocados viabirizarem a concrusão de r

unidade completa, considerando-se as contrapartidas exigidas
federais, estaduais ou de operações de crédito.

Art. 19 - A Lei orçamentária
superior a um exercício financeiro
autorize sua inclusão.

uma etapa ou a obtenção de uma
quando da alocação de recursos

somente contemplará dotação para investimento com duração
se o mesmo estiver contido no plano plurianual ou em lei que

Parágrafo único - As prioridades citadas no caput deste artigo e definidas no Anexo l,poderão ser alteradas em função de consulta à sociedade civil, conforrie estabelecido no artigo 4odesta Lei.

Art. 18 - A execução dos programas de investimentos descritos no Anexo ldesta leiobedecerá a seguinte ordem de prioridades:

| - investimentos em fase de execução que poderão terminar em 2022;

ll - investimentos em fase de execução que não terminarão em 2022;

lll - investimentos iniciados e completados em 2022,

lV - investimentos iniciados em 2021, e que não terminarão em 2022.

Parágrafo único - A ordem de execução dos investimentos poderá ser alterada em funçãoda consulta à sociedade civil, conforme estabelecido no artigo 40 desta Lei, condicionada a préviaautorização legislativa.

Aft 20 - A Lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor de até1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) da-receita corrente líquida prevista para o exercÍciode 2022, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscaisimprevistos.

Art 21 - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de autorização legislativa porintermédio de Lei específica.

p-r1 22 - o Município aplicará, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitasresultantes de impostos proprios, inclusive os provenientes da dívida ,iir" " de transferênciasconstitucionais e outras transferências de imposios, na manutenção e desenvolvimento do ensinoe no mínim o 70o/o (setenta por cento) dos recursos do FUNDEB, Ãa ,emuneração dos profissionaisdo magistério municipal da educação básica em efetivo exercício, nos term'os do artigo 212 daconstituição Federal, artigo 22 da Lei Federal n.o 1 1.4g4, de 20 de junho dte 2oo7 (FUNDEB) ealterações posteriores da Lei Federal n.o 14.1.13, de 2s de dezembro áe 2020.

Art' 23 - o Município aplicará, no mínimo 15% (quinze por cento) das receitas, resultantes

e outras transferências de impostos, nas ações e serviços púb

,l
,//',' ////

/
lll do artigo 77 da ADCT da Constituição Federat.

de saúde, nos termos do inciso
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MENSAGEM N.o: 00í/CONT tZO21

Projeto de Lei n.o: /2021, de 30 de abrit de 2021.
Lei de Diretrizes orçamentárias para exercício de 2022 - LDo/2022.

Exmo.Senhor Presidente,
Exmos. Senhores Vereadores,

Encaminhamos a V.Exas. o incluso Projeto de Lei que dispÕe sobre as
diretrizes orçamentárias para elaboração do orçamento municipal para o exercício
de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias LDOI2O22), em cumprimento ao disposto
no § 2o do art. 165 da Constituição Federal e na Lei ôrgânica do Município.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias é o instrumento de planejamento públicoque estabelece as metas e prioridades da administração puOlica municipal,
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, que
orienta a elaboração da lei orçamentária anual e dispõe sobre as alt,erações'na
legislação tributária e de pessoal.

A Lei de Responsabilidade Fiscal definiu com maior especificidade a Lei deDiretrizes Orçamentárias e criou novas funções, em que o projeto incluso
encontra-se adequadamente ajustado, a saber:

' Disposição sobre o equilíbrio entre receitas e despesas, critérios e forma
de limitação de empenho, normas para o controle de custos e avaliação
dos resultados dos programas e condições para transferência de r"crróos
a entidades públicas e privadas.

o Anexo de Metas Fiscais (Plano Trienal, passível de revisão a cada ano),
que:

a) Fixará metas anuaÍs para
primário e montante da dívida
os dois seguintes;

receitas, despesas, resultado nominal e
para o exercício a que se referirem e para

relativas ao ano anterior;
instruído com memoria e

os resultados pretendidos,

b)
c)

Fará a avaliação do cumprimento das metas
Conterá demonstrativo das metas anuais,
metodologia de cálculo que justifiquem
parando-as com as fixadas nos três exercí

(_.

anteriores e evidenciando
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Art' 24 - o orçamento de 2022 poderá contemplar, nas rubricas próprias de pessoal, valorresultante da negociação salarial, respeitados os limites das disposiçoes'lejais.

Parágrafo único - As despesas com pessoal
observarão as disposições contidas nos artigos ig, tg,
101 , de 04 de maio de 2OOO.

dos Poderes Executivo e Legislativo
20, 21, 22 e 23 da Lei Complemántar no

Art'' 25 - os projetos de leis de criação ou ampliação de cargos, empregos e funções oualteração na estrutura de carreiras, de coÃcessão de vantagens oú aumento de remuneração,bem como a admissão ou contratação de pessoal a qualquer título pelos órgãos da administraçãodireta.do Município, deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento aosrequisitos da Lei complementar no 101, de 04 de maio de 2ooo, apresentando o efetivo acréscimode despesas com pessoal, conforme disposto no artigo tog o, constituiçáá rederal.

Art' 26 - As despesas do Poder Legrslativo Municipal, incluídos os subsídios dosVereadores, não poderá ultrapassar o limite ie 7o/o (sete por cento) do somatorio da receitatributária e das transferências constitucionais previstas no § 50 do artigo 153 e nos artigos 15g e159' efetivamente realizado no exercício ae )ox, nos termos do artígo 29 "A" da constituiçãoFederal.

Art 27 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária anual, o Executivodeverá fixar a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

Parágrafo único - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serãoutilizados exclusivamente para atender ao-objetà ã"'.r, vinculação, ainda que em exercíciodiverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art' 28 - se verificado ao final de um bimestre que a realizaçáo da receita poderá nãocomportar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, estabelecidas no Anexo deMetas Fiscais desta Lei, deverá ser promovida a limitação oe 
'empen6o 

e movimentaçãofinanceira, nos 30 (trinta) dias subseqüentes.

§ 1o - A limitação a que se refere o caput será fixada em Decreto, em montantes porsecretaria e para o Legislativo, conjugando-se ,s'prioiüades da Administração previstas nesta Leie respeitadas as despesas que coÁstituem obrigaçoes constitucionais e legais de execução,inclusive as destinadas ao pagamento do serviço oá divroa;

§ 2o - Deverão ser considerados, para efeito de conter as despesas, preferencialmente, osrecursos orçamentários destinados às despesas de capital, relativas ,' obr* e instalações,equipamentos e material permanente, e despesas correntes não afetas a serviços básicos.

§ 3o - No caso de restabelecimentos da receita prevista, ainda que parcial, a recomposiçãodas dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma 'propãrcional 
às reduçõesefetivadas.

§ 4o - Entender-se-á como receita não suficiente para comportar o cumprimento das metas
*? ::,."*:::._gfy::^::, :".q:ar, estaber""ià;;;;-À;xo de Metas Fiscais constantes desta

iL;;';'il]i""d;".':empenhos e de movimentação financeira a que se refere 
"' 

*r"t7vv 
verçr I I I
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§ 5" - Na hipotese da diferença entre a receita estimada e a arrecadada ser inferior a 1%(um por cento), será ela acrescida, na mesma proporção, à meta de arrecadação estimada para obimestre seguinte, aplicando-se a ela os critérios constantes na parte final do parágrafo anterior.

§ 6o - o disposto nos parágrafos 40 e 50 não se aplica se observada a diferença entre asreceitas estimada e arrecadada ao final do quinto bimestre do exercício.

Art. 29 - Para efeito do disposto no artigo 16, § 30, da Lei Complementar no 101, de 04 demaio de 2000' consideram-se irrelevantes, de!d" qrã consignadas no orçamento, as despesascujos valores não ultrapassem o limite estabelecido para a dispensa de licitação de outrosserviços e compras, a que se refere o artigo 24, inciso ll, da Lei n" g.606, de 21 de junho de 1gg3.

CAPíTULO Vt
DAS DISPOSIÇÕES FINATS

Art' 30 - No projeto de lei orçamentária, referente ao exercício de 2022. as receitas edespesas serão orçadas segundo os preÇos vigentes em agosto de 2021.

§ 1o - A Lei orçamentária Anual estabelecerá critérios de atualização das dotaçõesorçamentárias a serem aplicados durante o exercício de 2022, de forma a manter o valor real dosprojetos e atividades previstos no orÇamento, tendo como limite o comportaÀànto oa receita.

§ 2o - Para os efeitos desta lei, considera-se como receitas proprias o somatorio dasreceitas correntes e de capital, com exceção das receitas de operações de ãredito, de acordo comas definições dadas pela Lei Federal no 4.320, de 17 de março de t-go+.

Art 3l - As propostas orçamentárias das entidades autárquicas e fundacionais e do poder
Legislativo Municipal deverão ser encaminhados ao Poder Executivo Municipal ate 31 de julho de2021, para consolidação com a proposta orçamentária do Município para o exercício de 2022.

Art' 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.

Marilac/MG, 30 de abril de 2021.

DE OLIVEIRA
I



i ANEXO t - ANEXO DAS PRTORTDADES NA
NA LE! OREÂMFNTÁFII^ ,i,,NA LEt lEç4tvrENIA RtA 2022

A - PROGRAMAS SOCIAIS - ASSISTECIA SOCIAI.ISEÚOEICOUCEçÃO

'l Programas sociais voltados à atenção da infância e juventude, incluindo-se a implantação eefetivação dos conselhos tutelares, promoção de vidas saudáveis, educação de qualidade eproteção contra os maus tratos, exploração e violências.

2' Programas de geração de trabalho e renda, com destaque ao incentivo para a formação deassociações e cooperativas de auto-gestão, e de desenvolvimento de formação profissional.

3 Programas de enfrentamento à pobreza e a exclusão social, de construção da inclusão social ede afirmação da igualdade.

4 Programas sociais voltados às famílias carentes da sociedade com assistência para tratamentode saúde, fornecimento de passagens para imigrantes e assistência funerária.

5' Programas sociais com ênfase nas áreas de educação, saúde, moradia, assistência social,cultura, esporte e lazer.

6 Programas de alimentação e nutrição para combate de carências nutricionais.

7. Programas de promoção da cidadania e de direitos humanos.

S Programas de cooperação entre as cidades da Micro-Região a que pertence o Município deMarilac.

9. Programas de afirmação da igualdade racial.

10' Programas de assistência e proteção ao idoso desassistido do Município, abrigado ou não ementidade asilar sem fins lucrativos.

1'l Programas de apoio e proteção aos portadores de necessidades especiais do Município, commanutenção de convênio com a ApAE e outras entidades sociais.

12' lmplementação de-programas e projetos educacionais e melhorias das condições do ensinomunicipal para promoção cidadã da população.

l3 lmplementação programas, projetos, ações e serviços públicos de saúde, vigilância sanitária evigilância epidemiológica do Município.

B . ATIVIDADES DE MANUTENçÃO E GESTÃO

I - Atividades relativas ao poder Executivo:

1. Manutenção da folha de pagamento e da contribuição
agentes políticos da Administração Municipal. .,

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILAC
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iária do funcionalismo público e
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2. Melhoria no atendimento prestado pela Administração aos
formação continuada e de melhoria das condições de írabalho
municipal.

munícipes, incluindo programas de
dos profissionais do serviço público

3' Democratizaçào do acesso à informação e modernização administrativa dos serviços prestados
pelo Poder Público Municipal.

4. Consolidação do quadro de servidores, com utilização de organogramas organizacional efuncional, mediante promoção, treinamento, concurso pubtico e avatlaçaJde desem-penho.

5. Previsão e alocação de recursos para pagamentos de precatorios e sentenças judiciárias.

6. operação e manutenção dos equipamentos urbanos e proprios públicos.

7. Operação e manutenção do trânsito Municipal.

8' Convênios c/lnstituições ou contrataçáo de empresas ou profissionais para fins prestação deserviços de levantamento e cadastramento tributáiio, sócio-econômico e diagnostico do poiencial
econômico e produtivo do Município.

9 Programa de cooperação entre as cidades da Micro-Região a que pertence o Município deMarilac.

10' Aquisição de moveis e equipamentos para dotar as unidades administrativas e operacionais.

11. Atualização e recadastramento mobiliário e imobiliário do Município.

12. Élaboraçáo do plano Diretor e Códigos Municipais.

13' lmplantação de programas para incentivo à cultura artesanal com a produção de peças ealimentos tradicionais e caseiros do Município e apoio à formação de associações e parcerias comSEBRAE/MG, FAT e EMATER/MG e outras instituições afins.

14' Aperfeiçoamento dos programas e ações de difusão cultural com apoio aos diversos eventos efestividades tradicionais do Município.

15' Aperfeiçoamento de programas para incentivo ao desporto amador e prática esportiva parapopulação com acompanhamento profissional.

ll - Atividades relativas ao poder Legislativo:

l Manutenção da folha de pagamento do funcionalismo público e agentes políticos do poder
Legislativo Municipal.

2 Modernizaçáo dos serviços prestados pela Câmara Municipal - atualizaçáo pela informatização.

3 Consolidação do quadro de servidores, com utilização de organogramas organizacional efuncional, mediante promoção e concurso público e avatiação de deãempãnno.

4. Aquisição de móveis e equipamentos para dotar as;ã

t-.-,,

mara Municipal
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C _ INVESTIMENTOS

1. Programa de incentivo ao estabelecimento de novas centralidades, com destaque para
revitalização do centro e bairros, obras de urbanizaÇão e saneamento.

2. Construção, reforma e ampliação de prédios públicos, tais como: paço municipal, escolas,
creches, centros de saúde, bem como os equipamentos para instalação e funcionamento.

3. Construção de moradias populares de interesse social, com destaque à estruturação do Fundo
Municipal de Habitação, bem como execução da contrapartida da Prefeitura em projetos de infra-
estrutura urbana e saneamento básico dos bairros.

4. Obras de infra-estrutura viárias, com prioridade ao transporte coletivo e escoamento da
produção local, incluindo pavimentação de ruas e avenidas, abertura e conservação de estradas,
construção de pontes, bueiros e mata burros e obras complementares.

5. Projeto especial de segurança, com destaque parc a implantação e manutenção de postos de
policiamento, através de convênio com a PolÍcia Militar de Minas Gerais - pMMG e polícia Civil
para apoio às vítimas da violência.

6. Programa de coleta seletiva e tratamento de resíduos.

7. obras de canalização e retificação de corregos, e de drenagem pluvial.

8. Obras de iluminação pública e ampliação da rede de energia eletrica urbana e rural.

9. Aquisição e manutenção dos equipamentos urbanos e proprios públicos.

10. Programas de ações culturais, esportivas e turÍsticas, incluindo construção, ampliação e
reforma destas unidades e equipamentos públicos voltados a esses setores.

11. Programas de preservação ambiental com a implantação e ampliação de áreas verdes,
reflorestamento de áreas degradadas e recuperação das margens de córregos e rios no percurso
que passa pelo territorio do Município.

í2. Promoção do incentivo à produção agrícola do Município com apoio à agricultura familiar,
assistência técnica, aquisição de máquinas e implementos agrícolas e apoió à formação de
cooperativas e associações de produtores rurais.

13. Controle de abatimento de animais para consumo da população e construção de matadouro
público.

14. Aquisição de veículos, máquinas, caminhões e equipamentos para ampliação dos proprios
públicos do Município.

15. Programas de cooperação entre as cidades da Micro-Região a que pertence o Município de
Marilac.

16. Reestruturação do sistema de saneamento básico ,

potável, esgotamento sanitário e implantação de estaÇ_ão
horias no abastecimento d-agua

de esgoto.
com
de
á:.

mento
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17 ConstruÇão e manutenção de usina de reciclagem e compostagem de lixo e implantação de
aterro sanitário.

18. Serviços de manutenção e conservação da cidade
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1 - RECEITA

ANEXO II - ANEXO DAS METAS FISCAIS
CONSI DERAÇOES SOBRE AS METAS F|SCAIS PARA 2022

As razões fundamentais que justificam a projeção de receita para o exercício de 2)Z2relacionam-
se com a implantação e/ou aperfeiçoamento contínuo de um conjunto de medidas e estratégiasvoltadas ao incremento da arrecadação, mediante revisão da legisiação tributária e reestruturJçao
dos métodos e procedimentos de trabalho, assim como o desànvoliimento/aperfeiçoamento àosmeios a eles inerentes, inclusive dos sistemas de processamento de dados, em fase de execução
desde exercício.

As medidas implantadas objetivam, em síntese, aumentar a produtividade junto às unidadesencarregadas da administração dos tributos considerados, dentro das suas respectivas áreas deatuação, permitindo combater sistematicamente a sonegaÇão fiscal e a evasão de receitasmunicipais próprias.

A respeito dos aspectos macroeconÔmicos contidos nas estimativas de receita, foramconsiderados os crescimentos da inflação anual acumulada* nos últimos 12 meses de 4,42o/o(quatro inteiros e quarenta e dois deôimos por cento) - mês base: Dezembro/2020, foramestimadas um crescimento na arrecadação em 4,50 % (quatro inteiro e cinquenta décimos porcento) para 2022, 6,00% (seis por cento) para 2023 e o,oo% (seis por ."ntol prr, 2024.(") indice Nacional de pre,ços ao consumidor Ampto - tpcVtBGE.

A variação real da Receita Corrente de 2022, em relação ao orçado em 2021, é de 4,50o/o (quatrointeiro e cinquenta por cento).

lsso se deve, basi.camente, às hipoteses de crescimento econômico adotadas e às políticastributárias municipais em execução.

1.í - PRINCIPAIS VETORES A SEREM CONSIDERADOS

1 1'1 - Maior eficiência na gestão tributária, por meio de ações fiscais planejadas e devidamentecoordenadas.

1.1.2 - Novos conceitos e métodos de trabalho.

1 .1 .3 - Bancos de dados interligados.

1 .1 .4 - capacidade de processamento de informações em tempo real.

1.1.5 - Agilização e eficácia dos processos administrativos.

1.'l .6 - Melhor controle de lançamentos e recebimentos de tributos.

1.1.7 - Maior capacidade de gerenciamento. 
?.

1 .1 .B - Treinamento e capacitação de pessoal
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1.2 - TRIBUToS lMoBlLlÁRlos (tPTU/lrBt/TAxAS DE sERVIços/ coNTRlBUtÇÃo DE
MELHORTA)

1.2.1 - Ampliação continuada da fiscalização efetiva, visando combater a sonegação de tributos e
a evasão de receitas tributárias.

1.2.2 - Manter concentrados esforços na melhoria da arrecadação dos tributos imobiliários,
mediante o cotejo de informações implantadas em sistema de processamento de dados e
planejamento das ações fiscais.

1.2.3 - Promover estudos objetivando a atualização de alteração da Planta Genérica de Valores e
Mapa de Valores do Metro Quadrado de Construção, das alterações das alíquotas e demais
alterações legislativas necessárias à atualização das normas pertinentes ao lpTU, lTBl e taxas
correlatas (de coleta, remoção e destinação de lixo e de prevenção e combate a sinistro).

1.2.4 - Manutenção, atualização e aperfeiçoamento dos dados cadastrais já disponíveis sobre
imoveis e contribuintes do município alem da possibilidade de inserção de novos parâmetros e
métodos, objetivando a implantação de cadastro único que integre as informações pertinentes aos
lançamentos.

1.3 - TRTBUTOS MOBTLtÁRtOS (ISSQN/TAXAS DE pOLíClA)

1.3.1 - Ampliação continuada da fiscalização efetiva, visando combater a sonegação de tributos e
a evasão de receitas tributárias.

1.3.2 - Manutenção e aperfeiçoamento da fiscalização, mediante atividade de pLANEJAMENTO
FISCAL, a partir de estudos estatísticos e socio-econômicos que possibilitem concentrar a
fiscalização sobre contribuintes, cujos recolhimentos de ISS estejam aquem da potencial
capacidade contributiva.

1.3.3 - Manutenção, atualização e aperfeiçoamento dos dados cadastrais já disponíveis sobre
contribuintes do município além da possibilidade de inserção de novos paÉmetros e métodos,
objetivando a implantação de cadastro único que integre as informações pertinentes aos
lançamentos.

1.3.4 - Manutenção e aperfeiçoamento das declaraçôes relativas ao movimento econômico das
empresas situadas no município, objetivando subsídios ao planejamento fiscal.

2 - DESPESA

A Lei Complementar n.o 101, de 04 de maio de 2000, disciplinando matéria já existente, institui
parâmetros de observância obrigatoria.

Nesse contexto, foram estabelecidas premissas a seguir explicitadas, que buscam essencialmente
o equilíbrio fiscal, sem perder de vista as necessidades da popuiação e da Administração,
consubstanciada no Anexo de prioridades.

2.1 - As despesas com pessoal e encargos obedecerão a critÉ
estrutura adequados
dispositivos legais.

s de eficiência, qualificação e
'se seu montante anual aosaos objetivos da Administração, limi

./ -..\---/ /,
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2,2 - O montante de recursos previstos para as demais despesas de custeio terá destinação
prioritária para programas sociais, visando constante melhoria nos aspectos quantitativo e
qualitativo de serviços.

2.3 - As despesas com precatorios preveem
referentes ao exercício de 2021, além do
Constitucional n o 30/2000.

o pagamento daqueles de natureza alimentar e
décimo passível de pagamento pela Emenda

2.4 - As despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino prevê uma aplicação de no
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos proprios, inclusive os
provenientes da dívida ativa e de transferências constitucionais e outras transferências de
impostos, nos termos do arligo 212 da Constituição Federal.

2.5 - Na remuneração dos profissionais do magistério municipal do ensino da educação básica em
efetivo exercício prevê uma aplicação de no mínimo 70% (setenta por cento) dos recursos do
FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério municipal do ensino fundamental em
efetivo exercÍcio, nos termos do artigo 212 da Constituição Federal, artigo 22 Lei Federal n.o
11.494, de 20 de junho de 2007 (FUNDEB) e alterações posteriores pela Lei Federal n.o 14.113
de 25 de dezembro de 2020.

2.6 - Nas ações e serviços públicos de saúde prevê para o Município uma aplicação de no mínimo
15% (quinze por cento) das receitas, resultantes de impostos proprios, inclusive os provenientes
da dÍvida ativa e de transferências constitucionais e outras transferências de impostos, nos termos
do inciso lll do artigo 77 da ADCT da Constituição Federal e Lei Complementar n.o 141, de
13t01t2012.

2.7 - As despesas previstas do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos
Vereadores, não ultrapassaram o limite de 7o/o (sete por cento) do somatório da receita tributária e
das transferências constitucionats previstas no § 5o do
realizar no exercício de 2018, nos termos do ar.tigo 29 "A"

153 e nos artigos 158 e 159, a
nstituição Federal.

I
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MENSAGEM N.o: 001/CONT tZO21

Projeto de Lei ,.,,0Ü Q tzhZt, de 30 de abrit de 2021.
Lei de Diretrizes orçamentárias para exercício de 2022 - LDo/2022.

Exmo. Senhor Presidente,
Exmos.Senhores Vereadores,

Encaminhamos a V.Exas. o inctuso Projeto de Lei que dispÕe sobre as
dire-trizes orçamentárias para elaboração do orçãmento municipal para o exercíciode 2022 (Lei de D_iretrizes orçamentáiias LDot2o22), em cumprimento ao dispostono § 20 do art. 165 da Constituição Federal e na Lei Orgânica áo Município.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias é o instrumento de planejamento públicoque estabelece as metas e prioridades da administração puotica municipal,incluindo as despesas de capital para o exercícÍo financeiro subseqüente, ôr"orienta a elaboração da lei orçamentária anual e dispÕe sobre as alterações nalegislação tributária e de pessoal.

A Lei de Responsabilidade Fiscal definiu com maíor especificidade a Lei deDiretrizes orçamentárias e criou novas funçÕes, em que o projeto incluso
encontra-se adequadamente ajustado, a saber:

' Disposição sobre o equilíbrio entre receitas e despesas, critérios e forma
de limitação de empenho, normas para o controle de custos e avaliação
dos resultados dos programas e condições para transferência de recursos
a entidades públicas e privadas.

. Anexo de Metas Fiscais (plano Trienal, passível de revisão
que:

a cada ano),

a) Fixará metas anuais para
prímário e montante da dívida
os dois seguintes;

receitas, despesas, resultado nominal e
para o exercício a que se referirem e para

relativas ao ano anterior;
instruído com memória e

os resultados pretendidos,

b) Fará a avaliação do cumprimento das metas
c) Conterá demonstrativo das metas anuais,

metodologia de cálculo que justifiq
parando-as com as fixadas nos três e ícios anteriores e evidenciando
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a consistência delas com as premissas e os objetivos da política
econÔmica nacional;

d) Apresentará a evolução do patrimônio líquido nos últimos três exercícios,
destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação
de ativos;

e) Fará a avaliação financeira e atuarial de todos fundos e programas
públicos de natureza atuarial', e

0 Fará o demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de
receita e da margem de expansão das despesas obrigatorias de caráter
continuado.

o Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos contingentes
e outros riscos capazes de afetar as contas, conforme disposto no § 3o,
do Artigo 40, da Lei Complementar no 101 , de 04 de maio de 2000.

Esta Administração vem se esforçando para cumprir com as normas legais
vigentes de que tratam do planejamento público, bem como esta cumprindo com o
exposto acima para elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias e
apresentá-lo à apreciação do Poder Legislativo Municipal.

Assim, solicitamos a V.Exas. que o presente Projeto de Lei seja apreciado
com a costumeira presteza e atenção dessa egregia Casa Legislativa no
tratamento dos assuntos de interesse público do Município e colocamo-nos a
inteira disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,

/
EDMILSONI/A

Exmo(a).Senhor(a):
VIVIAN MARIA MOL ALVES
DD.Presidente da Câmara Municipal de Marilac
MARILAC _ MG.

DE OLIVEIRA


